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-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, resolve 
pronunciar -se por iniciativa própria nos termos seguintes:

1 — Recomendar ao Governo da República a inclusão 
do investimento de ampliação da pista do Aeroporto da 
Horta na renegociação do Contrato de Concessão de Ser-
viço Público Aeroportuário nos Aeroportos situados em 
Portugal Continental e na Região Autónoma dos Açores.

2 — Recomendar ao Governo da República que no 
projeto indicado no número anterior, seja considerado o 
aumento da pista para, pelo menos, dois mil e cinquenta 
metros.

3 — Dar conhecimento desta pronúncia por iniciativa 
própria, ao Senhor Presidente da República, ao Senhor 
Presidente da Assembleia da República e a todos os gru-
pos e representações parlamentares nela representados, ao 
Senhor Primeiro -Ministro e aos Senhores Ministros das 
Finanças e do Planeamento e Infraestruturas.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de abril de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
111338504 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 19/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores relativa à imperiosa inclusão do 
Aeroporto da Horta na renegociação dos termos do contrato de 
concessão de serviço público aeroportuário celebrado entre o 
Estado Português e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A.

O Contrato de Concessão de Serviço Público Aeropor-
tuário nos Aeroportos de Portugal Continental e na Região 
Autónoma dos Açores, que foi celebrado em 2012, entre o 
Estado Português e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A., 
vai ser renegociado.

Para o efeito, foi, por Despacho n.º 2989/2018, de 23 de 
março, determinado constituir uma comissão para a rene-
gociação do referido Contrato de Concessão de Serviço 
Público Aeroportuário.

A anunciada renegociação tem por finalidade principal a 
expansão da capacidade aeroportuária na região de Lisboa, 
designadamente, através da eventual construção do novo 
Aeroporto de Lisboa.

No entanto, tendo em conta que se trata formalmente 
da abertura de um processo de renegociação do referido 
Contrato de Concessão de Serviço Público Aeroportuário 
nos Aeroportos de Portugal Continental e na Região Au-
tónoma dos Açores, afigura -se adequado tomar uma po-
sição que vise assegurar os legítimos interesses da Região 
Autónoma dos Açores.

Interesses esses — tenhamos sempre presente — que 
foram completamente negligenciados pelo Governo da 
República liderado por Pedro Passos Coelho que, não 
só deixou a melhoria da operacionalidade do Aeroporto 
da Horta fora do referido Contrato de Concessão, como 
também, numa visita oficial à ilha do Faial ocorrida em 
outubro de 2014 referiu, no decurso de uma sessão solene 
realizada na Câmara da Horta, que «[...] se resultar apenas 
da nossa opção, parece -nos que o retorno que é esperado 
face ao investimento torna muito difícil que nós o possamos 
concretizar, na medida em que teríamos nós de o suportar, 
face ao compromisso tomado pela Concessionária».

Ora, é agora a oportunidade de corrigir o erro, a roçar a 
incúria, cometido pelo Governo de Passos Coelho e Paulo 

Portas, que, de forma deliberada, decidiu não acautelar de-
vidamente os interesses da Região Autónoma dos Açores.

Neste sentido, entende -se por imperioso unir esforços 
tendo por objetivo que a ampliação da pista do Aeroporto 
da Horta garanta um interesse comum: a melhoria da ope-
racionalidade no Aeroporto da Horta.

Aliás, este interesse decorre, acima de tudo, do cum-
primento das normas de segurança que regem o setor aero-
portuário.

Tais normas ou orientações são emanadas pela Interna-
tional Civil Aviation Organization (ICAO).

Nestas, cumpre referir uma medida que urge implemen-
tar no Aeroporto da Horta: as áreas de segurança, denomi-
nadas RESA (Runway End Safety Area).

Acresce que incumbe, nos termos do contrato em vigor, 
à Concessionária a implementação da regulamentação 
técnica aplicável ao setor aeroportuário, bem como su-
portar os encargos inerentes à implementação das normas 
e regulamentos.

Impõe -se, pois, por um lado, exigir o cumprimento 
integral das obrigações da Concessionária atualmente em 
vigor e, por outro lado, proceder à imediata inclusão de 
novas obrigações, tendo por objetivo melhorar as atuais 
condições de operacionalidade e, consequentemente, fa-
cilitar a acessibilidade aérea à ilha do Faial.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
através de pronúncia por iniciativa própria:

1 — Instar, no âmbito do processo de renegociação do 
Contrato de Concessão de Serviço Público Aeroportuário 
nos Aeroportos situados em Portugal Continental e na 
Região Autónoma dos Açores celebrado, a 14 de dezembro 
de 2012, entre o Estado Português e a ANA, Aeroportos 
de Portugal, S. A., à inclusão da ampliação da pista do 
Aeroporto da Horta nas obrigações da Concessionária 
(ANA).

2 — Alertar para a premência da pretensão referida no 
número anterior, uma vez que urge melhorar a operaciona-
lidade do Aeroporto da Horta e assegurar o cumprimento 
integral da totalidade das normas de segurança aplicáveis 
à aviação.

3 — Exigir o cumprimento integral das obrigações da 
Concessionária atualmente vigentes.

4 — Dar conhecimento da presente resolução ao Senhor 
Presidente da República, à Assembleia da República e ao 
Governo da República.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de abril de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
111338601 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 20/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores: inclusão do imprescindível inves-
timento na ampliação do Aeroporto da Horta na renegociação 
do contrato de concessão de serviço público aeroportuário 
nos aeroportos situados em Portugal Continental e Região 
Autónoma dos Açores.

A ampliação do Aeroporto da Horta, visando melhorar a 
operacionalidade e garantir, de forma regulamentar plena, 
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a segurança dessa infraestrutura de crucial importância 
para a Região Autónoma dos Açores, é um objetivo há 
muito defendido pela generalidade das forças vivas desta 
parte do Arquipélago e foi, por várias vezes, objeto de 
promessas pré -eleitorais, quer nacionais, quer regionais, 
mas nunca foi concretizado pelas entidades que detinham 
essa competência e essa obrigação.

A situação agravou -se em 2012 quando a ANA — Aero-
portos de Portugal é privatizada sob a forma de concessão 
e entregue a uma empresa estrangeira, sendo que o contrato 
de concessão então celebrado ignora e omite a necessidade 
de ser ampliada a pista do Aeroporto da Horta.

No passado mês de março, através do Despacho 
n.º 2989/2018 da Unidade Técnica de Acompanhamento 
de Projetos do Ministério das Finanças, foi criada uma 
Comissão para renegociar o Contrato de Concessão de 
Serviço Público Aeroportuário nos Aeroportos situados 
em Portugal Continental e na Região Autónoma dos 
Açores.

Independentemente dos objetivos primários que defi-
nem a abertura desta renegociação do contrato de conces-
são entre o Estado Português e a ANA — Aeroportos de 
Portugal detida pela empresa francesa Vinci, é esta uma 
oportunidade soberana para, pela via negocial, corrigir o 
grave erro cometido pelo Governo da República presidido 
pelo Dr. Passos Coelho, que foi o de omitir nesse contrato 
a necessidade, por razões de segurança e de operaciona-
lidade, da pista do Aeroporto da Horta ser ampliada até, 
pelo menos, dois mil e cinquenta metros.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores 
resolve, por iniciativa própria, pronunciar -se nos termos 
seguintes:

1 — Recomendar ao Governo da República a inclusão 
do investimento da ampliação da pista do Aeroporto da 
Horta no decorrente processo de revisão do Contrato de 
Concessão de Serviço Público Aeroportuário nos Aero-
portos de Portugal Continental e da Região Autónoma 
dos Açores.

2 — Recomendar ao Governo da República que no 
projeto de ampliação da pista do Aeroporto da Horta seja 
considerado um aumento que satisfaça as necessidades 
operacionais e de segurança identificadas e que nunca seja 
inferior a dois mil e cinquenta metros.

3 — Recomendar ao Governo da República que haja o 
maior rigor na exigência do cumprimento total das obriga-
ções do concessionário, mesmo as que constam no contrato 
atualmente vigente.

4 — Dar conhecimento da presente resolução ao Senhor 
Presidente da República, ao Senhor Presidente da Assem-
bleia da República, ao Senhor Primeiro -Ministro, a todos 
os Grupos e Representações Parlamentares da Assembleia 
da República e aos Senhores Ministros das Finanças e 
do Planeamento e Infraestruturas, desta pronúncia por 
iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de abril de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
111338707 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 21/2018/A

Recomenda o reconhecimento de interesse público da obra de au-
mento da pista do Aeroporto da Horta com vista à sua inclusão 
no processo de renegociação do contrato de concessão entre 
o Estado e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A.

A abertura da renegociação do Contrato de Concessão de 
Serviço Público Aeroportuário nos Aeroportos situados em 
Portugal Continental e na Região Autónoma dos Açores é 
uma oportunidade para concretizar o empreendimento do 
aumento da pista do Aeroporto da Horta, uma reivindicação 
de longa data dos faialenses, naquele que é um investi-
mento crucial numa região que além de ultraperiférica, 
no contexto europeu e nacional, é também arquipelágica 
e insular, pelo que os transportes aéreos se assumem como 
um serviço público de extrema importância. Importa, pois, 
associar as facilidades concedidas pela Comissão Europeia, 
em maio do ano passado, para apoiar a realização de pro-
jetos em infraestruturas aeroportuárias a este processo de 
renegociação do contrato de concessão.

A ANA, empresa pública responsável pela gestão do 
Aeroporto da Horta até à altura da sua privatização em 
2013, não assumiu, ao contrário do que reclamavam os/as 
faialenses, a realização do investimento público necessário 
para a extensão da pista e modernização do Aeroporto da 
Horta. Além do mais, o caderno de encargos da privati-
zação não garantiu que a empresa privada VINCI ficasse 
obrigada a efetuar obras que permitissem o aumento da 
pista do aeroporto.

Enquanto que, para a VINCI, e também para o ante-
rior governo PSD/CDS, o aumento da pista do Aeroporto 
da Horta não corresponde clara e inequivocamente, ao 
preenchimento de condições associadas à segurança da 
operacionalidade do tráfego aéreo, para os habitantes e 
as empresas da ilha do Faial este é um investimento que 
procura dar resposta a outras necessidades: a concretização 
de um maior número de voos para beneficiar o direito à 
mobilidade da população residente e para funcionar como 
uma infraestrutura diretamente ligada à alavancagem da 
economia da ilha, pelo serviço de transporte de mercadorias 
e como meio para fomentar o setor do turismo.

Em março de 2018, devido ao cumprimento de pressu-
postos associados a fatores de capacidade no Aeroporto 
Humberto Delgado que constam do contrato de concessão 
entre o Estado e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A., deu-
-se a abertura de um processo de renegociação do contrato 
de concessão (Despacho n.º 2989/2018, de 23 de março de 
2018). Esta renegociação poderá não servir exclusivamente 
para tratar de futuros investimentos para o aeroporto de 
Lisboa, tal como se encontra exposto nas subalíneas ii), 
iv) e v), da alínea q) do Despacho n.º 2989/2018, de 23 de 
março de 2018, mas também para incluir outros investi-
mentos em outros aeroportos.

A Comissão Europeia, em 14 de junho de 2017, atra-
vés do Regulamento (UE) n.º 2017/1084, aprovou um 
conjunto de alterações relevantes ao Regulamento (UE) 
n.º 651/2014, de 16 de junho, no que se refere aos auxílios 
às infraestruturas portuárias e aeroportuárias das regiões 
ultraperiféricas tendo assumido expressamente o «auxílio 
ao investimento a favor de aeroportos regionais com um 
volume médio de tráfego anual até três milhões de passa-
geiros». Nos termos do Regulamento (UE) n.º 651/2014, 
de 16 de junho, alterado, o artigo 56.º -A que estabelece, 


